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    RESUMO




    Os instrumentos de comando-e-controle não têm se mostrado suficientes para conter a destruição do meio ambiente. O aumento do desmatamento, a poluição das águas, a piora da qualidade do ar, a redução da biodiversidade, o aumento da temperatura global e os crimes ambientais como o rompimento de barragens e vazamentos de petróleo são demonstrativos claros de que as atuais medidas são incipientes. Cientes disto, países ao redor do globo vêm aplicando instrumentos econômicos que conduzem comportamentos ambientalmente adequados na tentativa de contribuir com a preservação. Dentre estes instrumentos possíveis está a tributação ambiental, através da utilização do caráter extrafiscal dos tributos, fazendo com que poluidores sejam estimulados a adotar comportamentos ambientalmente mais adequados em troca de economia tributária ou, caso contrário, tenham um incremento em sua taxação. Este trabalho traz a evolução do instituto da tributação ambiental desde a sua origem nas teorias econômicas, a origem do princípio do poluidor-pagador e seus desdobramentos, até desaguar no direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado garantido na Constituição. Na sequência aborda a dificuldade de se adotar a tributação ambiental no Brasil e, dentro deste cenário de restritividade, o que é possível se fazer para dar caráter verde e se inserir a variável ambiental na tributação municipal de Porto Seguro, buscando, apesar das limitações, conduzir comportamentos ambientalmente mais adequados dos cidadãos. Por fim, como apêndice, apresenta um modelo de projeto de lei municipal que altera o Código Tributário Municipal, incluindo a variável ambiental na lógica tributária do município de Porto Seguro, estado da Bahia.




    Palavras-chave: tributação ambiental; meio ambiente; instrumentos econômicos; extrafiscalidade.


  




  ABSTRACT




  Command-and-control instruments have not proved sufficient to contain the destruction of the environment. Increased deforestation, water pollution, worsening air quality, reduced biodiversity, rising global temperatures and environmental crimes such as the dams breaking and oil spills are clear demonstrations that the current measures are incipient. Aware of this, countries around the globe have been applying economic instruments that conduct environmentally appropriate behavior in an attempt to contribute to preservation. Among these possible instruments is environmental taxation, through the use of the extra-fiscal character of taxes, causing polluters to be encouraged to adopt more environmentally appropriate behavior in exchange for tax savings or, if not, increase their taxation. This work brings the evolution of the institute of environmental taxation from its origin in economic theories, the origin of the polluter-pays principle and its unfolding, until draining into the fundamental right to the environment ecologically balanced guaranteed in the Constitution. In the sequence it addresses the difficulty of adopting environmental taxation in Brazil and, within this restrictive scenario, what can be done to give green character and inserting the environmental variable in the municipal tax of Porto Seguro, seeking, despite the limitations, behavior of citizens. Lastly, as an appendix, it presents a model municipal bill that changes the Municipal Tax Code, including the environmental variable in the tax logic of the municipality of Porto Seguro, state of Bahia.




  Keywords: ecotaxes; environment; economic instruments; extrafiscality.




  

    INTRODUÇÃO




    O planeta Terra passa por uma acelerada degradação ambiental. Por mais que alguns poucos céticos ainda resistam às inúmeras pesquisas e estudos dos impactos negativos do aquecimento global por exemplo, é indiscutível que os seres humanos estão destruindo - e em velocidade acelerada - o meio ambiente em que vivem (IPCC, 2014).




    O plástico nos oceanos, o desmatamento que dá lugar ao agronegócio, a desertificação do solo, a piora da qualidade do ar e da água, a diminuição exponencial da biodiversidade, além dos crimes ambientais das empresas Vale e Samarco no Estado de Minas Gerais, demonstram com clareza solar que a relação com o meio ambiente tem sido desequilibrada. O Planeta Terra não consegue repor tudo que fornece de serviços ecossistêmicos, sobrecarregando-o em sua “capacidade de carga”, e nosso atual sistema legal e o aparato estatal não conseguem impedir os impactos desta “pegada ecológica” (ROMEIRO, 2018, p. 7).




    A política ambiental brasileira utiliza amplamente instrumentos de comando-e-controle, de caráter repressivo e punitivo, e não consegue, sozinha, impedir que a degradação ambiental aconteça. É necessário pensar novas formas de regular esta relação humana com o meio ambiente de modo mais eficiente, em especial aproximando a matéria ambiental da economia e do princípio do poluidor-pagador e seus desdobramentos. Com uma sociedade ocidental lastreada no capitalismo e no consumo, necessário se faz criar medidas de incentivo e desestímulo nos preços dos serviços e produtos, de acordo com seu impacto no meio ambiente (LUSTOSA; CÁNEPA; YOUNG, 2018, p.262)




    Deste modo, não haverá a necessidade de contar apenas com o aspecto ético de consciência ambiental e o receio da punição - também importantes - para que o ser humano não prejudique o meio ambiente, mas também que haja a influência econômica nas decisões dos agentes de mercado, onde estes adotarão novas práticas e tecnologias mais limpas, pois será mais econômico e consequentemente mais vantajoso para o sucesso financeiro.




    Estas medidas, chamadas de instrumentos econômicos, quando incidentes nos produtos e serviços, podem, através do seu caráter, conduzir comportamentos, de modo a alterar mentalidades com muito mais efetividade do que campanhas de conscientização ou multas ambientais.




    Dentre os instrumentos econômicos possíveis de serem aplicados e de utilização ampla em boa parte dos países da OCDE estão os tributos ambientais de caráter extrafiscal (COMISSÃO EUROPEIA, 2001). Estes podem, através do seu aspecto extrafiscal de conduzir comportamentos, alterar a dinâmica econômica dos agentes de mercado, a partir de sua incidência em fatos geradores ligados à poluição e ações que degradem o meio ambiente. Além disso, podem, na perspectiva da tributação ambiental lato sensu, dar caráter verde a tributos já existentes, conduzindo comportamentos por exemplo através da concessão de isenções em casos em que o contribuinte adote práticas ambientalmente mais adequadas.




    Em um país que possui seu sistema tributário pensado nas décadas de 1940 e 1950 e aprovado quando do início do regime militar (TORRES, 2009, p. 118-145), é primordial que haja uma adaptação não só através de novas roupagens, mas de um novo pensamento na utilização da tributação. É necessário que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225 da Constituição Federal, perpasse também na lógica fiscal e econômica, como bem prevê o art. 170, VI, da Carta da República.




    A utilização de tributos ambientais, seja no caráter stricto sensu com a criação de tributos específicos, seja em seu caráter lato sensu, dando perfil ambiental a tributos já existentes, já é uma realidade em diversos países (EUROSTAT, 2018), não sendo razoável que o Brasil, por sua importância ímpar na preservação, não adote medidas semelhantes para contribuir com o meio ambiente.




    Neste sentido, este trabalho tem por escopo a intenção de contribuir com a reflexão acerca da aplicabilidade da tributação ambiental de caráter extrafiscal especificamente no município de Porto Seguro. Apesar de uma ampla gama de estudos relacionados à tributação ambiental e sua adaptabilidade ao atual sistema tributário constitucional, cada realidade guarda especificidades que impedem que experiências exitosas em outras cidades ou outros países sejam transplantadas de um lugar para o outro sem um estudo aprofundado.




    Assim, o que se pretende é analisar o atual sistema tributário municipal e seus impactos negativos ao meio ambiente para, ao final, apresentar nas conclusões e no apêndice, uma proposta de alteração legislativa capaz de sugerir instrumentos econômicos novos que contribuam para a preservação ambiental e tenham o condão de contribuir com a condução dos comportamentos dos contribuintes.




    Levando em conta as restrições do nosso federalismo fiscal e da constitucionalização abrangente do sistema tributário que resguarda à União a possibilidade de criação de novas espécies tributárias, intenta-se dar caráter verde às normas tributárias de Porto Seguro de acordo com o atual sistema vigente, sem depender de eventuais emendas constitucionais ou outras normas federais.




    Por tratar-se de um programa de pós-graduação multidisciplinar com grande influência sociológica e em especial antropológica, fundamental se faz tecer o perfil do pesquisador e do local pesquisado, para que seja possível entender o ponto de partida e ambientar as conclusões. Sendo de Porto Seguro e acompanhando todo o desenvolvimento urbano experimentado pela cidade até os dias atuais, é possível notar a sobreposição do interesse do capital sobre o meio ambiente. O Programa de Estado e Sociedade da UFSB possibilita que se exponha essa mudança de forma crítica, trazendo para o debate acadêmico possibilidades de solução influenciando diretamente e de forma prática o tecido social local.




    Assim, produzir um projeto de lei local é pertinente para a cidade e para o programa de pós-graduação, permitindo que a academia influencie e seja influenciada, contribuindo para o aprimoramento das instituições.




    Destarte, com o atual sistema constitucional vigente e sem sinal de uma reforma tributária abrangente num futuro próximo, este estudo visa estender consideravelmente o caráter verde dos tributos municipais sem necessitar de medidas outras que não uma aprovação de lei municipal. Assim, a cidade de Porto Seguro pode sair à frente e produzir uma reforma fiscal verde em seu sistema tributário, fazendo jus ao seu título de patrimônio natural da humanidade concedido pela UNESCO (IPHAN, 2014), sua importância histórico-cultural, seus remanescentes de mata atlântica, sua biodiversidade, contribuindo para a preservação do local para as presentes e futuras gerações.




    Desta forma, através de metodologia da pesquisa ínsita aos estudos teóricos-conceituais do mundo jurídico, consistente em revisão bibliográfica, o trabalho se apresenta em quatro capítulos assim estruturados:




    No primeiro capítulo uma análise da tutela jurídica do meio ambiente, trazendo um histórico da evolução da preocupação da sociedade com o meio ambiente e sua consequente previsão legal e constitucional até sua transformação em direito fundamental. Sua evolução também no campo econômico, desde a origem da teoria das externalidades e do imposto pigouviano até o Princípio do Poluidor-Pagador e seu desdobramento mais recente, o Princípio do Protetor-Beneficiário, de caráter exclusivo de estímulo comportamental.




    Já no segundo capítulo apresentamos o tributo como instrumento de proteção ambiental, onde exibimos a evolução da preservação do ecossistema desde os instrumentos de comando e controle até os instrumentos econômicos, com foco especial na tributação ambiental. Fazemos uma reflexão acerca do caráter fiscal e extrafiscal do tributo e seu poder indutor, bem como desmistificamos aparentes conflitos com princípios tributários constitucionais como o da capacidade contributiva.




    No terceiro capítulo trazemos o atual cenário da tributação ambiental no Brasil, a dificuldade de adaptação ao sistema constitucional existente e suas limitações decorrentes. Demonstramos ainda o caráter marrom de nosso sistema tributário que privilegia condutas ambientalmente reprováveis em desfavor de outras que poderiam trazer benefícios diversos.




    No quarto e último capítulo fazemos uma análise do atual sistema tributário municipal de Porto Seguro e seu caráter igualmente desfavorável à preservação do meio ambiente. Em seguida, tópico a tópico, apresentamos sugestões de aprimoramento de cada um dos tributos de competência municipal que podem se adaptar e contar com um caráter mais verde. Ao final, como apêndice do trabalho, apresentamos um projeto de lei que altera a Lei Municipal 925/2010 - Código Tributário Municipal de Porto Seguro, com as sugestões apresentadas já em formato técnico e adequado para iniciar uma discussão pela sua aplicabilidade tanto pela autoridade fazendária municipal quanto pelo Poder Legislativo.




    Este estudo, conforme se pretende, pode servir de base para estudos em outros municípios, desde que haja sempre um amplo debate social e uma adequação à realidade local.




    Há de ser reiterado, por fim, que o presente trabalho não pretende esgotar o estudo da aplicabilidade da tributação ambiental no município de Porto Seguro, tampouco ambiciona ser voz única na elaboração de um projeto de lei de tamanha relevância. Pretende, entretanto, trazer à luz temática tão importante, adensando os debates e, em especial, tentando trazer junto com a apresentação dos problemas, possíveis soluções, aproximando a pesquisa acadêmica do resultado prático e buscando efetividade.
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